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MINISTRO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 108801001.470/90-61

Sessão de  08 de outubro  de 19_91_	 ACORDÃO N 2  101 — ?2-128

Recurso n 9,	 98,877 — IRRJ — EX: DE 1986

Recorrente	 TEXTIL PANAMOR LTDA .

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO — SP

'EM' - OMISSÃO DE RECEITA - FALTA DE
DEMONSTRAÇÃO DO PASSIVO - Não logran-
do a empresa demonstrar a efetividade
do valor lançado na conta "Fornecedo-
res" do Passivo,correta a presunção de
receita omitida. Outrossim, não se po
de recusar, como compravedor de parce
la do Passivo (conta "Titulo ts a Pa-
gar"), Nota pramissOria tão somente
porque no foi levada	 R. registro.

,
Recurso que se dá parcial provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TEXTIL PANAMOR LTDA.

ACORDAM oe Membros da Primeira amara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to parcial ao recurso, para excluir da tributação a parcela 	 de

Cr$1.248.000.000kadrão monetário 'à ápoca), nos termos do relatOrio'

e voto que passam a integrar o presente julgado.(

.ala ;as Sess3es em 08 de.outubro de 1991
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA

CRIST6VÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL 	 e

CÃNDIDO RODRIGUES NEUBER
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•	 SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10880/001.470/90-61

RECURSO P49 : 98-877

ACORDA° p49:	 10 1 -, 82 , 128

RECORRENTE: TEXTIL PANAIIOR LTDA,

RELATõRIO

Trata-se de recurso interposto . -contra decisão porta-

dora da seguinte ementa:

"Mânt gm-se o Auto de Infração referente a omis-
são de receitas, atrav j s de Passivo não compro-
vado nas contras de: fornecedores (diferença a
menor) e Titulo a Pagar com respaldo em documen
tação inidOnea.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE"

Sumariando a espãcie, assim aduziu a Autoridade jul-

gadora de primeiro grau:

"A empresa acima qualificada foi autuada 	 em
ação direta da fiscalização as fls. 17, por ter pra-'
ticado omissão de receita no exercicio financeiro de
1986 ano base de 1985, onde foi constatado diferença
a menor na conta fornecedores e tambem a efetividade
nao comprovada da Conta Titulos a Pagar, do aceite
de uma nota promissOria a favor de ABDOMINISTRALTDA,
ambos os fatos tipificados no art. 180,e 676-111 ,do
Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decre4t
to n9 85.450/80,

	 A interP q ada tempestivamente em sua impugnação 
de fls. 19 a 24 alega que:

a) o agente fiscal autuante endendeu que a impugnan-
te teria no exercicio financeiro de 1986, periodo ba
se de 1985 omi'tidio_ receita operacional.

DAMEFP/0F - 5E008 N2 065/90	 j
..dor	 41,
,



y'

SERVIÇO ~MO FEOERAL

Processo n9 10880/001.470/90-61	 03

AcOrdã'o n9 101-82.128

b) essa autuação teve por base uma diferença a menor na
Conta Fornecedores no valor de Cr$ 26.378.220,00 e tam-
bem a efetividade não comprovada da conta títulos a pa-
gar no valor de Cr$ 1.248.000,000,00 de aceite de uma
nota promissaria a favor de ABDOMINISTRA LTDA.

c) em que pese a minuciosa e laboriosa tarefa realizada
pelo digno fiscal autuante, a firma impunante não pode
concordar com a exig gncia tribut gria contida no Auto de
Infração ora em~ questão, uma vez que a mesma e fundamen
tada em presunçao fiscal.

d) omissão de receita ocorre quando a escrituração indi
car saldo credor de caixa ou a manutenção no passivo de-
obrigação j g Pagas, conforme legislação vigente.

e) de acordo com o Decreto 1598177 a solução encontrada
foi autorizar a presunção de omissão de receita no re-
gistroda mesma e transferiu para o contribuinte anus
da prova, que em regra cabe a autoridade tributária.

f) a autuada não praticou o ilicito em questão, pelo fa
to de que a conta títulos a pagar constante do PassivoT
Circulante, foi contabilizada em fevereiro de 1985 e a
obrigação resgatada em fevereiro de 1986 conforme o de-
monãtrativo no livro di grio geral e a emissão de nota
promiss g ria devidamente quitado.	 .

g) a operação comp est g feita e comum no meio empresa--'
rial pois quando uma empresa possui disponível e 'Ni g uma
cliente ou forncedora em,apuros financeiros procura aju
dar a neceésiaade, sendo isso na verdade o que aconte-
ceu.

h) os lançamentos que registraram a entrada e a saída'
do disponivel não tiveram nenhuma influncia nas cofitas
de resultados, pois trata-se de mutação patrimonial.

i) de acordo com o Parecer CST n9 242 de 11.03.71 	 'da
SRF a Simples capacidade financeira do supridor não bas
ta para a comprovação dos suprimentos efetuados a pes-
soa jurídica. g necess grio tambem a apresentaçao hgbil'
e idónea, coincidente em datas e valores com as impor--
tãncias supridas.

j) o livro di grio geral devidamente escriturade, no
.razo legal, registrado na JUCESP e juntamente com a no
ta promissaria faz prova cabal, pois sio considetddos T
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documentos hábeis e idGneos.

1) alem da citação do Parecer Normativo CST n9 242/71,
o acárdio n9 101-75.111 e recurso n9 88.082, da Pri-
meira Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes de-
cidiu que não prevalece a presunção de omissão de re -
ceita, se ocontribuinte comprovar com base em lançamen-
to no livro diário, respaldo em recibo do credor, que"

o pagamento se faz no perfodo base seguinte que se re-
fere o balanço.

•

m) não havendo o fisco comprovado a ocorrancia de fal-
sidade ideol ggica ou material, a presunção estabeleci-
da pelo Sr. Agente Fiscal quanto a omissão da receita'
em virtude de uma obrigação classificada no Passivo
circulante deve ser cancelada e arquivada, porque 'foi
devidamente quitada no exercício seguinte, atrair -ás de
uma nota promisa g ria devidamente contabiliãada no li--
vro diario geral,

O Autor do feito, manifestando-se as fls. 33, nos
termos do artigo 19 do Decreto 70,235/72, contesta a
totalidade das alegaçSes trazidas pelaçêçaimpugnatOri,a
propondo a manu	 integralntegral do Auto de Infração la-
vrado,"

A ação fiscal restou mantida pelos seguintes fundamen-

tos:

"CONSIDERANDO que o processo tramitou regularmen
te.

CONSIDERANDO que a interessada em sua impugnação'
não abordóu a autuação referente a diferença da canta
fornecedores;

CONSIDERANDO que a diferença entre o saldo da Con
ta Fornecêdores no balanço e as relaçGes de credores T
apresentada pelo contribuinte constitui pasáivo ficti-
cio, caracterizando portanto omissão de receita;

CONSIDERANDO que quanto a autuaçao relativa a efe
tividade da Conta Títulos a pagar não compxova4, o marT
to hão está relacionado com a operaçHo'em si, mas sim
com as características intrínsecas da nota promissgria
(requisitos formais de registro), que respalda o lança
mento contábil;

CONSIDERANDO que de acordo com o Artigo 157 do Re
gulamento do Impsoto de Renda, aprovado pelo Decreto T 
85.450180 a escrituração deve ser pautada com observan
cia das leis comerciais e fiscais;

CONSIDERANDO que não tendo o contribuinte compro-
vado satisfatoriamente a improced2ncia das irregulari-
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. dades apontadas no Mito de Infraçâo as fls. 17, auto'

riza a presunçâo de omisso de receita, tipificada T
no artigo 180 do Regulamento do Imposto de Renda ,-.'..
aprovado pelo Decreto 85:450/80.	 .

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo cons-
ta., tomo conhecimento da impugnação apresentada, por
tempestiva e na forma da lei, para no merito Indefe -
rr–la, julgando Procedente a açio fiscal, determinan_
do a cobrança do credito tributaria"

Inconformada, a empresa recorre a este Conselho, con_.

soante peça de fls. 40143, cujo inteiro teor passo a ler para conhe._
cimento do Plenario.

É o re1at6riav _

"P (1:411, 0, k\4
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALOKMIN RELATOR

O recurso foi interposto com guarda do prazo legal,

bem como dos demais requisitos processuais, razão por que dele torm,

mo conhecimento.

No merito, a empresa insiste na tese de que o paga-

mento da Nota Promiss gria, constante dí conta Títulos a Pagar, foi

liquidado em fevereiro de 1986, exatamente como consta de seu li--

vro Diãrio, o qual, por estar escriturado com observãncia de legis

laço de regencia, faz prova a seu favor.

Acentue,-se inicialmente, para que a escrituração esteja

de acordo com a legislação da reg gncia imprescindlvel g que os as

sentamentos contãbeis tenham uporte em d,ocumentos haeis i-db-neos .Por-

tanto, este e o cerne do litígio.

O Auto de Infraçâo diz que Cfls. 12)

"Não foi comprovado, tambem, a efetividade da conta
'Títulos a Pagar', no valor de	 de aceite
de promiss gria a faVor de ARDOMINISTRA LTDA.'»'

Nas informaçOes fiscais prestadas	 em decorrncia da

ignpugnação, salienta a Fiscalização:

"Ante ao exposto, realmente, não avaliação, procedi-
da no tenha o enquadramento descrito, mas que se
hase,ia no questionamauto do aspecto de idoneidade do do
cumento apresentado (Nota Promiss gria) sem a apre-=
sentaçao dos requisitos formais de registro."

Ora, e inquestionevel que a recorrente registrou a
obrigaçao em tela devidamente em seu livro Diario, consoante os do

.	 e	 , •	 a • -	 - •	 —

tro de Título de Documentos não pode ensejarque seja desconsidera-
!

da a existencia da obrigação retratada na Nota Promiss g ria .

Alt \
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dra, sendo assim, e verificando-se que da copia de

fl. 25 consta recibo de 25.02.86 o que confere com a assertiva,da

recorrente, não se pode, sem outras consideraçCies e ivid2ncias

afastar o valor probante do aludido documento.

	

,	
•

Nestes termos, deve o recurso ser provído noparticu-
--

lar.	 --

Quanto ao segundo tema argüido na peça recursal - di

ferença na conta Fornecedores corresponder a descontos concedido -
...	 _

na mera alegaçao e insuficiente para elidir a presunção de comissão

de receita. O argumento deveria ser acompanhado da correspondente

demonstração.

Quais os pagamentos que foram feito com desconto?

Quando? Nada disso se dispOs a requerente a fazer.

Deve ser salientado que tal prova incumbira à contri

buinte em face da presunção legal estabelece pelo art. 180 de RIR./

80.
,

Por todo o exposto, voto pelo parcial prov),m-ento do

recurso, para excluir da tributação o montante de Cr$ 1248.0Q0.000

(padrão monetãrio dagpoca).
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J'„Te. EDIARDO It'AN - DE ALCKMIN.

1
_

,


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1


